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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA. 
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS.  DIREITO  À 
SAÚDE.  GARANTIA  CONSTITUCIONAL  DE  TODOS. 
BUSCA  PRELIMINAR  DO  MEDICAMENTO  EM  VIA 
ADMINISTRATIVA.  COMPROVADA.  INTERVENÇÃO 
INDEVIDA DO JUDICIÁRIO NO JUÍZO DE CONVENIÊNCIA 
E  OPORTUNIDADE  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA. 
INOCORRÊNCIA. DEVER DO ESTADO NO PROVIMENTO 
DA  SUBSTÂNCIA.  JURISPRUDÊNCIA  CONSOLIDADA 
DESTA CORTE E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT, DO  CÓDIGO  DE 
PROCESSO  CIVIL.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  POR 
DECISÃO MONOCRÁTICA.  

-  É  dever  do  Estado  prover  as  despesas  com  os 
medicamentos  de  pessoa  que  não  possui  condições  de 
arcar  com  os  valores  sem  se  privar  dos  recursos 
indispensáveis ao sustento próprio e da família. 

-  Não há ofensa ao mérito administrativo, oportunidade e 
conveniência,  quando o Judiciário  se manifesta acerca de 
ato ilegal e ineficiente do Executivo. 

VISTOS

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Estado  da  Paraíba  contra 

sentença  de  fls.  153/159,  que  julgou  procedente  o  pedido  formulado  na  Ação  Civil 
Pública c/c Pedido de Tutela Antecipada, ajuizada pelo Ministério Público a fim de obter 



medicamentos para a Sra. Hosana da Silva Santos. 
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O  Parquet aforou  a  demanda,  como substituto  processual,  objetivando o 

fornecimento  do  remédio  Ranicizumabe  (Lucentis),  indispensável  ao  tratamento  da 

paciente, face ao iminente risco de sofrer sequelas no quadro, conforme laudo médico de 

fls. 28/29. 

Medida Liminar deferida, às fls. 36/38. 

Sobrevindo  a  sentença  de  fls.  153/159,  o  douto  Juiz  de  Direito  julgou 

procedente a lide, a fim de que o município de Cuité e o Estado da Paraíba concedam a 

medicação requerida, na quantidade necessária e prescrita pelo médico especialista.   

A  Fazenda  Estadual  impugnou  o  decisum,  aduzindo  que  houve  uma 

ausência na busca preliminar do fornecimento da medicação, tratando-se assim de uma 

“desnecessária judicialização da matéria”, uma vez que não houve recusa do Estado na 

entrega do medicamento.

Destacou,  ainda,  a  impossibilidade  do  judiciário  em  avaliar  o  juízo  de 

oportunidade e conveniência da administração.

Ao final, pugnou pelo provimento de sua irresignação, para que a sentença 

seja reformada (fls. 164/168v).

Contrarrazões ofertadas, fls. 181/191, pelo desprovimento da súplica.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer  (fls. 

201/206) pelo desprovimento do recurso.

É o breve relatório. 
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DECIDO

Registre-se  que  casos  semelhantes  já  foram  examinados  neste  Colendo 

Tribunal. Assim, impõe-se o julgamento monocrático, nos termos do art. 557 do Código de 

Processo Civil. 

Afirma o apelante que não houve uma busca prévia em via administrativa do 

fornecimento do remédio. 

Tal alegação não deve prosperar pois o autor, fls. 21/22 trouxe documento 

comprovando a requisição do medicamento bem como a recusa em seu fornecimento 

sobre  a  alegação  deste  não  fazer  “parte  dos  medicamentos  padronizados  para 

dispensação pelo CEDMEX”

Pugna, ainda, o Estado, pela substituição de tratamento médico indicado do 

recorrido por outro apontado por junta médica do SUS ou subsidiariamente por este juízo. 

A doença que a acomete e o tratamento necessário ficaram demonstrados 

por meio de laudo e Receituário, documentos de fls. 28/29 elaborados por profissional 

habilitado, motivo pelo qual rejeito a preliminar.

Analisando  os  autos,  verifica-se  que  a  promovente  busca  a  tutela 

jurisdicional para garantir a efetividade de direitos fundamentais do ser humano, sendo 

estes a saúde e a vida. A Constituição Federal ao dispor a respeito da saúde estabelece o  

seguinte:

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido  
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do  
risco de doença e  de outros  agravos e  ao acesso universal  e  
igualitário  às ações e serviços para sua promoção,  proteção e  
recuperação.

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde,  
cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei,  sobre sua  
regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução 
ser  feita  diretamente  ou  através  de  terceiros  e,  também,  por  
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pessoa física ou jurídica de direito privado.

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma 
rede  regionalizada  e  hierarquizada  e  constituem  um  sistema  
único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:
I  -  descentralização,  com  direção  única  em  cada  esfera  de 
governo;
II  -  atendimento  integral,  com  prioridade  para  as  atividades  
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;
III - participação da comunidade.

De acordo com os dispositivos acima transcritos, a saúde é um direito de 

todos  e  um  dever  do  Estado,  devendo  ser  assegurada  mediante  políticas  sociais  e 

econômicas que promovam o “acesso universal e igualitário às ações e serviços para 
sua promoção, proteção e recuperação”. 

As ações e serviços públicos de saúde são de responsabilidade do Poder 

Público,  “devendo  sua  execução  ser  feita  diretamente  ou  através  de  terceiros”, 
possuindo como diretriz básica o “atendimento integral”.

A Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, que “dispõe sobre as condições  

para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento  

dos serviços correspondentes e dá outras providências”, determina em seu art. 2° que “a 

saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições  

indispensáveis ao seu pleno exercício”.

Observando o conteúdo da documentação acostada aos autos, percebe-se 

que a requerente sofre de patologia que exige o uso do medicamento pleiteado na inicial,  

devendo a Fazenda Estadual, arcar com sua disponibilização. 

Acerca  do  tema,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  consolidou  o  seu 

entendimento jurisprudencial da seguinte forma:

RECURSO  ESPECIAL.  SUS.  FORNECIMENTO  DE 
MEDICAMENTO.  PACIENTE  COM  MIASTENIA  GRAVIS.  
DIREITO  À  VIDA  E  À  SAÚDE.   DEVER  DO  ESTADO.  
COMINAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. ASTREINTES. INCIDÊNCIA 
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DO  MEIO  DE  COERÇÃO.  PRINCÍPIO  DA  DIGNIDADE  DA 
PESSOA HUMANA.
1.  Ação  objetivando  a  condenação  da  entidade  pública  ao  
fornecimento  gratuito  dos  medicamentos  necessários  ao 
tratamento de “miastenia gravis”.
2.  O  Sistema Único  de  Saúde-SUS visa  a  integralidade  da  
assistência  à  saúde,  seja  individual  ou  coletiva,  devendo 
atender  aos  que  dela  necessitem  em  qualquer  grau  de  
complexidade,  de  modo  que,  restando  comprovado  o  
acometimento do indivíduo ou de um grupo por determinada  
moléstia,  necessitando  de  determinado  medicamento  para  
debelá-la,  este  deve  ser  fornecido,  de  modo  a  atender  ao  
princípio maior, que é a garantia à vida digna.
3. Configurada a necessidade do recorrente de ver atendida a 
sua  pretensão  posto  legítima  e  constitucionalmente 
garantida, uma vez assegurado o direito à saúde e, em última  
instância,  à  vida.  A saúde,  como de sabença,  é  direito  de  
todos e dever do Estado.
(...)
8. À luz do Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, valor  
erigido com um dos fundamentos da República, impõe-se a 
concessão  dos  medicamentos  como  instrumento  de  
efetividade da regra constitucional que consagra o direito à  
saúde.
Agravo Regimental desprovido.1

Esta Casa de Justiça, em caso análogo, já decidiu:

MANDADO DE SEGURANÇA. Doença grave. Necessidade de 
medicamento.  Dever  do  Estado.  Concessão  da  ordem.  
Remessa Oficial e Apelação Cível.  Prova acerca da doença.  
Ausência  de  prova  em  contrário.  Desprovimento  dos  
recursos. Tem direito a receber medicamento, gratuitamente 
fornecido  pelo  Estado,  o  paciente  carecedor  de  recursos 
financeiros, conforme preceitua o artigo 196 da Constituição 
Federal.2  

Aduz o apelante, ainda, que houve uma interferência do  judiciário no juízo 

de oportunidade e conveniência da administração.  Pois bem, sabe-se da existência da 

separação harmônica entre Poderes, onde não é permitida a interferência no outro, além 

do  concebido  pela  Carta  da  República.  A Carta  Magna  em  seu  art.  37,  cobra  do 

1(AgRg no REsp 950.725/RS, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06.05.2008, DJ 18.06.2008 
p. 1)
2(Nº do Processo:001.2004.021540-0/001, Relator: DES. ANTONIO DE PADUA LIMA MONTENEGRO, Ano: 2006,  
Data  Julgamento:  21/2/2006,  Data  de  Publicação:  25/2/2006,  Natureza:  APELACAO  CIVEL  E  REMESSA  DE  
OFICIO, Órgão Julgador: 4ª Câmara Cível, Origem: Campina Grande).
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Administrador um comportamento legal, ético, moral e eficiente, perfilado com o interesse 

público,  sendo  o  ato  da  Administração  se  negar  ao  fornecimento  do  medicamento 

considerado ineficiente, cabendo ao Poder Judiciário analisar a conduta administrativa 

sob o aspecto da moralidade e do desvio de poder. 

Assim, não há que se falar em ofensa ao mérito administrativo, afastados 

pela incidência da Legalidade Estrita, em virtude da essencialidade do bem tutelado. 

No mesmo sentido, o entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça: 

É lícito ao Poder Judiciário examinar o ato administrativo, sob o  
aspecto  da  moralidade  e  do  desvio  do  poder.  Como princípio  
inscrito no art. 37, a Constituição Federal cobra da Administração,  
além de uma conduta legal, um comportamento ético. 3

O  pronunciamento  do  eminente  Senhor  Ministro  do  Supremo  Tribunal 

Federal, Dr. Marco Aurélio de Mello, quando da sua relatoria no Mandado de Segurança 

nº 23.452/RJ, bem define a questão em comento, possibilitando a manifestação judicial 

sobre a análise do ato administrativo no que tange à sua legalidade, in verbis:

(...)  O Poder Judiciário, quando intervém para assegurar as 
franquias  constitucionais  e  para garantir  a  integridade e  a  
supremacia  da  Constituição,  desempenha,  de  maneira  
plenamente legítima, as atribuições que lhe conferiu a própria  
Constituição. 
O regular exercício da função jurisdicional, por isso mesmo,  
desde  que  pactuado  pelo  respeito  à  Constituição,  não 
transgride o princípio da separação dos Poderes. 
O sistema constitucional brasileiro, ao consagrar o princípio  
da limitação de poderes,  teve por objetivo instituir  modelo  
destinado a impedir a formação de instâncias hegemônicas  
de poder no âmbito do Estado, em ordem a neutralizar,  no  
plano  político-jurídico,  a  possibilidade  de  dominação  
institucional de qualquer dos Poderes da República sobre os 
demais órgãos da soberania nacional.4 

3(STJ - 1ª Turma; REsp nº 21.923-5; Rel. Min. Humberto Gomes de Barros; DJU de 13/10/92, pág.  
17.662).
4(STF - MS nº 23.452/RJ., DJU de 12/5/2000).
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Destarte, por tudo que foi exposto,  NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO, 

monocraticamente, nos termos do art. 557, caput,  do Código de Processo Civil, por estar 

em confronto com jurisprudência pacificada de Tribunal Superior e desta Corte, mantendo 

integralmente a decisão de  primeiro grau.

P. I. 

João Pessoa, 15 de outubro de 2015.

Des. José Ricardo Porto
              RELATOR                                        

                                                                                                                                   J/V2 - J/01
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